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Ultrapassamos meio milhão de mortes no país, resulta-
do da pandemia da COVID-19 e principalmente da polí-
tica genocida do governo miliciano-militar de Bolsonaro. 
Mais de um ano após o início da pandemia em terras bra-
sileiras e atualmente com uma média de duas mil mortes 
diárias, a população vai sendo vencida pela morte, pelo 
cansaço, pelo aumento da miséria, pela fome, pelo fascis-
mo. 

As cidades voltam à mais completa normalidade, en-
quanto as taxas de transmissão da COVID-19 crescem de 
forma assustadora. A vacinação lenta e tardia no país ain-
da se mostra insuficiente para evitar a nossa catástrofe 
diária, mas transformou o perfil etário das mortes. Para 
a maior parte da população brasileira que ainda não foi 
vacinada, nunca foi tão fácil se infectar e morrer de CO-
VID-19. 

Enquanto isso, o governo miliciano-militar segue com 
seu projeto de transformação do Estado e mobiliza sua 
base social através de atos fascistas, até mesmo finan-
ciados com recursos públicos. Após o criminoso teto de 
gastos; a vil contrarreforma trabalhista; a destruição 
da previdência pública; a asfixia aos serviços públicos 
e a transferência cada vez maior do fundo público para 
o setor privado através das chamadas PEC de guerra e 
emergencial; a destruição e privatização das empresas 
públicas; segue em tramitação a contrarreforma admi-
nistrativa, que destrói e privatiza serviços públicos fun-
damentais para população e ainda abre espaço para um 
maior aparelhamento do Estado. 

Nesse contexto, a educação pública sofre diversos ata-
ques, que vão desde a asfixia financeira até as inúmeras 
intervenções nas instituições de ensino e pesquisa públi-
cas. Trata-se de um projeto estratégico do governo, que se 
iniciou com o Future-se, batalha vencida pela nossa resis-
tência, mas que segue avançando gradativamente. 

O ANDES, através de suas seções sindicais, tem prota-
gonizado mobilizações e ações de resistência em ampla 
unidade, como o 19M, o 29M, o 19J e o 3J. Mobilizações 
que nos alimentam e que podem trazer mudanças na cor-
relação de forças para a categoria e para toda a classe tra-
balhadora. Nessa conjuntura complexa e frente ao grande 
desafio de mobilização da classe diante das condições sa-
nitárias, a APES segue junto a sua base na luta em defesa 
da vida, da categoria e dos direitos da classe trabalhadora.

EDITORIAL  NÃO DEU NA IMPRENSA

O vereador de Juiz de Fora 
Carlos Alberto de Mello (PTB), 
que adota o codinome de Sar-
gento Mello Casal, realizou 
uma live em seu Instagram, 
junto do atual presidente de 
seu partido e ex-Deputado Fe-
deral, Roberto Jefferson, em 
que ambos direcionaram ata-
ques à Prefeitura de Juiz de 
Fora, à Universidade Pública 
e a diversas outras instituições 
públicas da cidade.

Durante a live promovida por 
Mello Casal, Roberto Jefffer-
son proferiu ataques, calúnias 
e incentivo à violência, em tom 
desrespeitoso, discriminató-
rio e homofóbico, a diferentes 
atores sociais, tudo com a anu-
ência do promotor da live.

REAÇÃO

A APES publicou nota de re-
púdio ao conteúdo da live, que 
se apoiou na ignorância, na 
desinformação e no discurso 
de ódio que agridem e difa-
mam diversas instituições e 
pessoas, incluindo a Prefeita 
de Juiz de Fora, Margarida Sa-
lomão, e sua equipe de gover-
no, a Universidade Federal de 
Juiz de Fora, seus servidores, 
servidoras e estudantes, bem 
como o conjunto dos servido-
res e das servidoras munici-
pais, estaduais e federais.

Entidades sindicais e estu-
dantis de Juiz de Fora protoco-
laram ofício à Câmara Muni-

cipal solicitando providências 
quanto aos ataques do verea-
dor. Entretanto, a Comissão de 
Ética e do Decoro Parlamentar 
do órgão, presidida pelo verea-
dor Bejani Júnior, arquivou as 
representações contra o vere-
ador, alegando que estas não 
estavam formalizadas de acor-
do com as normas jurídicas. E 
que a maior parte dos protestos 
encaminhados à Câmara era 
formada por notas de repúdio, 
que não levam a avaliação da 
comissão.

Apesar disso, além dos vídeos 
da live, foram enviados diver-
sos documentos, pelas entida-
des, comprovando os abusos 
proferidos durante a live orga-
nizada e transmitida pelo vere-
ador. 

A partir da decisão, em maio, 
Sinserpu, Sinpro-JF, APES, 
Sintufejuf, Sitraemg, Sindicato 
dos Odontologistas-JF e SEN-
GE-MG se uniram e protocola-
ram um novo pedido de inves-
tigação contra Mello Casal na 
Câmara Municipal “solicitando 
a formação imediata de Comis-
são de Ética para investigar e 
analisar o material divulgado 
publicamente pelo vereador, 
aguardando, concretamente, 
imediatas providências”.

Até o fechamento desta ma-
téria a Câmara Municipal não 
apresentou novidades sobre o 
caso do vereador.

 VEREADOR DE JUIZ DE FORA ATACA INSTITUI-
ÇÕES PÚBLICAS DA CIDADE EM LIVE
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Desde sua criação, o Fórum 
dos Servidores Públicos Fede-
rais de Juiz de Fora e Região, 
Fosefe, tem organizado a luta 
em defesa do serviço público 
como um bem de todos os bra-
sileiros/as, encampando, assim, 
a luta contra a Reforma Admi-
nistrativa proposta pelo gover-
no Jair Bolsonaro, identificada 
como uma ação de destruição 
do Estado Brasileiro.

O Fórum foi lançado ainda 
no final de 2019, no dia 3 de 
dezembro, no Museu de Arte 
Murilo Mendes (MAMM), e, 
desde então, tem se reunido 
semanalmente para organizar 
a luta, aliando as forças da As-
sociação dos Professores de En-
sino Superior de Juiz de Fora 
(APES), Sindicato dos Traba-
lhadores Técnico-administra-
tivos das Instituições Federais 
de Ensino Superior de Juiz de 
Fora (Sintufejuf), o Sindicato 
Nacional dos Servidores Fede-
rais da Educação Básica, Profis-
sional e Tecnológica (Sinasefe), 
o Sindicato dos Trabalhadores 
do Poder Judiciário Federal do 
Estado de Minas Gerais (Sitra-
emg), o Sindicato dos Servido-
res do Serviço Público Federal 
de Minas Gerais (Sindsep MG) 
e o Sindicato dos Trabalhadores 
em Seguridade Social, Saúde, 
Previdência, Trabalho e Assis-
tência Social em Minas Gerais 
(Sintsprev MG).

CONSCIENTIZAÇÃO

O trabalho de divulgação e 
conscientização da população 
quanto à importância do servi-

ço público no dia-a-dia dos bra-
sileiros/as, e a respeito do teor 
de destruição e ataque aos mais 
pobres contidos na Reforma 
Administrativa, tem sido uma 
constante nas ações do Fosefe.

Durante todo o ano de 2021, 
a movimentação neste sentido 
foi intensa, marcando momen-
tos chaves da luta, como o Dia 
Nacional de Lutas pela Vacina-
ção Já, contra o fim do auxílio 
emergencial e contra a reforma 
administrativa, realizado em 01 
de fevereiro; a Jornada de Lu-
tas, que se realizou entre os dias 
15 e 19 de março; a Mobilização, 
Paralisação e Greve do Funcio-
nalismo Público, no dia 24 de 
março; o Dia Mundial da Saúde, 
em dia 7 de abril, o Dia do Tra-
balhador e da Trabalhadora, em 
1º de maio; o Dia Nacional de 
Resistência em Defesa da Edu-
cação, realizado no dia 19 de 
maio e também a participação 
nos atos de rua, realizados em 
29 de maio. 

Nestas datas, inúmeros car-
ros de som rodaram pela cidade 
com áudios alertando sobre os 
males da Reforma Administra-
tiva, chamadas foram colocadas 
massivamente nas rádios da 
cidade, faixas, outdoors, pai-
néis de led com artes e vídeos, 
contendo dizeres em defesa do 
serviço público foram expos-
tos, notas foram publicadas em 
jornal da cidade, além de uma 
intensa campanha nas redes 
sociais, com cards, vídeos e cha-
madas para a mobilização.  

CÂMARA

A luta se deu também via câma-
ra municipal com a participação 
na Tribuna Livre, realizada em 
11 de fevereiro de 2020, “Con-
tra o Plano Mais Brasil (PECs 
186, 187 e 188/2019) e Contra a 
Reforma Administrativa”, com 
a fala do Fosefe expondo a des-
truição do Estado preconizada 
nas PEC32/2020. 

O Fórum participou ainda da 
Audiência Pública no dia 25 de 
maio de 2021, realizada pela Câ-
mara em que se debateu a Re-
forma Administrativa.

APOIO

Buscando apoio na Câmara 
Federal, em 2020, o Fosefe se 
reuniu com o Deputado Federal 
Charlles Evangelista (PSL-MG); 
com a então Deputada Federal 

Margarida Salomão (PT-MG);  
e com o deputado Júlio Delgado 
(PSB-MG). 

MÍDIA

O Fosefe lançou, recentemen-
te, duas novas campanhas con-
tra a PEC 32. 

Uma série de 8 reportagens, 
que ressaltam os impactos ne-
gativos da Reforma para a so-
ciedade brasileira, tem sido pu-
blicada aos domingos no jornal 
Tribuna de Minas.

E uma série de vídeos foi pro-
duzida com o objetivo de dialo-
gar com a população sobre os 
impactos da PEC para os usu-
ários dos serviços públicos. Os 
vídeos são divulgados semanal-
mente nas redes sociais das en-
tidades que compõem o Fórum.

Já o FONASEFE vem realizan-
do a luta nacionalmente e adap-
tada às restrições da pandemia. 
Assim, tem atuado na edição de 
lives, cards e documentos no 
instagram e no Facebook, que 
realizam o debate sobre a re-
forma administrativa, prestam 
informações de a quantas anda 
a proposta no Congresso Nacio-
nal e sobre a atuação de políti-
cos contra e a favor da proposta.

FOSEFE FORTALECE AÇÕES 
CONTRA A REFORMA ADMINISTRATIVA

Painel de Led, Outdoor e faixas ocupam a cidade com campanha contra a PEC 32

Fosefe participou de mobilizações no 1ºde maio, denunciando o genocídio da população brasileira.
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CORTES NO ORÇAMENTO PODEM FECHAR INSTITUI-
ÇÕES FEDERAIS DE ENSINO

Instituições federais de ensino 
têm denunciado a grave situa-
ção orçamentária imposta pelo 
governo Bolsonaro, que ameaça 
paralisar o funcionamento de 
todos os serviços prestados por 
universidades e institutos. Mes-
mo com o importante trabalho 
prestado durante a pandemia, 
disponibilizando pesquisas, la-
boratórios, hospitais universitá-
rios e seu corpo docente, técnico 
e estudantil no combate à Co-
vid-19 e proteção da população, 
o cenário atual imposto pela 
falta de verbas pode fazer ins-
tituições fecharem as portas no 
segundo semestre deste ano. 

Apesar de manter em funcio-
namento os serviços essenciais 
no combate à crise sanitária e 
as demais atividades de modo 
remoto, protegendo assim sua 
própria comunidade e toda a 
sociedade, o governo pressio-
na instituições a retorno pre-
sencial forçado, sem recursos 
para adaptações necessárias aos 
protocolos seguros de funcio-
namento, sem ampla vacinação 
da população e sem controle da 
pandemia no país.

LOA 2021

De acordo com dados informa-
dos pelo vice-presidente da An-
difes e reitor da UFJF, profes-
sor Marcus David, o Projeto de 
Lei Orçamentária 2021 enviado 
pelo governo previa um corte de 
16,5% nas despesas discricio-
nárias das universidades, com-
parado ao orçamento de 2020. 
Mas entre a tramitação do PL 
no Congresso e a sanção do pre-
sidente Jair Bolsonaro, o corte 
foi ampliado. Segundo levanta-
mento feito pelo ANDES-SN, o 
corte na LOA de 2021 impacta 
o já reduzido orçamento desti-
nado para o ensino superior no 
país, que é de R$4,5 bilhões, va-

lor 18,2% menor que o de 2020, 
sem a correção da inflação. A 
medida afeta as 69 instituições 
de ensino vinculadas à União, 
com graus diferentes e sem cri-
tério conhecido. Do corte de R$1 
bilhão, por exemplo, R$177,6 
milhões atingem a assistência 
estudantil. Somando-se ao cor-
te, o Decreto 10.686/21 – que 
dispõe sobre as dotações orça-
mentárias primárias discricio-
nárias – bloqueou R$2,7 bilhões 
do orçamento do MEC, atingin-
do as universidades federais em 
mais 13,89%.

Segundo o pró-reitor de ad-
ministração do IF Sudeste MG, 
Isaac Euzébio de Faria, o cor-
te total na Rede Federal foi de 
R$ 770 milhões, comparando a 
LOA de 2020 com a sancionada 
em 2021. Parte desse valor (R$ 
273 milhões), que corresponde a 
13,8%, está bloqueado, podendo 
ainda, ser revertido.

UFJF E IF SUDESTE MG

As condições das instituições 
federais de Juiz de Fora não es-
capam desta realidade, que é, 
infelizmente, nacional.  Segun-
do matéria publicada pela UFJF, 
com orçamento para custeio em 
2021 por volta de R$ 59,1 mi-
lhões e dotação orçamentária 
para capital em torno de R$ 3,3 
milhões, a instituição sofre com 
corte de verbas para manuten-
ção, que chega perto de 24%, em 
relação a 2020, e a 44% em rela-
ção a 2016. Segundo Marcus Da-
vid, na UFJF, o corte total será 
de 21%, o que inviabiliza o paga-
mento de várias bolsas na área 
de ensino, pesquisa, extensão e 
cultura e na área administrati-
va. Este quadro se torna ainda 
mais grave na pandemia, quan-
do as universidades precisam de 
aportes adicionais de recursos, 
como ressalta o reitor.

No IF Sudeste MG, conforme 
o reitor André Diniz e o pró-rei-
tor Isaac Euzébio, o corte foi 
de 26,55%, aproximadamente 
R$ 12,8 milhões. Isso equivale 
um pouco mais ao orçamento 
de 2011, para uma instituição 
que ampliou sua infraestrutura 
e sua oferta de vagas e cursos. 
Segundo Isaac Euzébio, a redu-
ção mais expressiva foi nos in-
vestimentos, 32,3% do total es-
timado. Além disso, o atraso na 
aprovação da PLOA, que se deu 
apenas no final de abril, gerou 
desgastes na administração e 
redução dos valores repassados 
mensalmente. 

As duas instituições sofrem, 
ainda, com bloqueios orça-
mentários. No IF Sudeste MG, 
há um bloqueio de 14,36% da 
LOA/ 2021, sendo a maior par-
te, 30,5%, na ação de custeio e 
100% de uma emenda parla-
mentar de investimento, se-
gundo Isaac Euzébio. Na UFJF, 
até o dia 19 de maio, quando foi 
feita esta apuração, cerca de R$ 
26 milhões destinados ao orça-
mento de custeio para manu-
tenção estavam bloqueados pelo 
Governo Federal. O montante 
equivale a cerca de 44% do total 
esperado de R$ 59.138.189. Em 
matéria publicada pela APES, o 
reitor da UFJF afirmava que o 
bloqueio na instituição significa 
que a universidade só consegui-
ria funcionar até agosto.

IMPACTOS E AJUSTES

Com esses cortes, a UFJF 
adotou medidas para enfren-
tar a situação, como corte 
de 300 postos terceirizados, 
corte de 700 bolsas de exten-
são e graduação, redução no 
valor das bolsas restantes, 
corte nos recursos de apoio à 
pós-graduação e diminuição 
de aquisições de manuten-

ção. O orçamento restrito re-
presenta graves dificuldades 
para manutenção de bolsas 
de assistência e pagamentos 
de fornecedores. E caso o 
quadro não seja revertido, há 
riscos para diversas frentes 
de trabalho. Segundo a insti-
tuição,  a UFJF pode chegar a 
paralisar as ações de enfren-
tamento à Covid-19, reduzir 
projetos de apoio à comuni-
dade, interromper atividades 
de pesquisa e enfrentar mais 
dificuldades com projetos de 
pesquisa continuados. 
No IF Sudeste, segundo Isa-

ac Euzébio, o maior impacto 
ocorreu na impossibilida-
de de manter os valores da 
assistência estudantil neste 
ano, comparado ao dispo-
nibilizado no ano passado, 
pois houve uma redução da 
LOA 2020 para a de 2021 
de 14,97% (equivalente a R$ 
1.036.852). Segundo André 
Diniz, a Reitoria do IF irá 
repassar aos campi 500 mil 
reais para a Assistência Es-
tudantil. Entretanto, o valor 
não será suficiente, quando 
comparado com o que foi re-
alizado em 2020. Com isso, 
haverá diminuição nas bolsas 
de auxílio emergencial, in-
ternet e aquisição de equipa-
mentos, que são concedidos 
aos alunos neste momento de 
pandemia e de Ensino Remo-
to Emergencial (ERE).
Segundo o pró-reitor do IF, 

no âmbito de funcionamen-
to, o IF Sudeste tentará não 
reduzir os serviços terceiriza-
dos, mas se o cenário não for 
revertido, a instituição prevê 
uma redução de 15 a 20%. Os 
cortes e bloqueios, porém, 
têm consequências graves 

Gestores da UFJF e do IF Sudeste MG falam à APES sobre grave situaçao orçamentária
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não apenas para os servi-
ços, mas também em áreas 
de custeio, gerando sérios 
problemas para atuação dos 
servidores e a vida escolar 
dos estudantes. O pró-reitor 
Isaac Euzébio avalia que esta 
situação se torna ainda mais 
crítica diante do cenário atu-
al, marcado pela pandemia, 
“que exige um investimento 
maior nos contratos de lim-
peza, materiais e adequações 
nos espaços para garantir a 
segurança de retorno as ati-
vidades presenciais”. Para 
um retorno presencial, o cus-
to para a rede federal é de 
aproximadamente R$ 126 
milhões. “Em 2022, a se re-
petir este orçamento, com a 
presença física nas escolas, 
não teremos a mínima condi-
ção de funcionamento.” 
Outro problema relatado 

pelo pró-reitor diz respeito 
aos custos com as obras em 
andamento. Para sua conti-
nuidade, “os contratos estão 
necessitando de aditivos e re-
equilíbrio econômico-finan-
ceiro em razão dos aumentos 
dos insumos da construção 
civil, causados pela pande-
mia”, explica.
Em síntese, segundo o pró

-reitor, se não houver libe-
ração do crédito que está 
bloqueado, há o comprome-

timento do funcionamento 
institucional, impactando 
principalmente na assistên-
cia estudantil dos alunos e 
nas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, que vêm 
desenvolvendo vários proje-
tos para a comunidade, inclu-
sive no combate à Covid-19.

ANÁLISE

Para André Diniz, a gestão 
correta e otimizada dos re-
cursos sempre foi feita. En-
tretanto, ele afirma que a 
gestão orçamentária terá um 
limite. Segundo a análise do 
reitor do IF Sudeste MG, al-
guns setores foram privile-
giados na aprovação do or-
çamento, que se tornou “uma 
peça de ficção, já se sabia que 
novos cortes seriam necessá-
rios para torná-lo factível e 
não deixar o governo cair em 
crimes de responsabilidade. 
Os vetos mais recentes ao or-
çamento, portanto, cumpri-
ram este papel, mas tirando 
do nosso IF, por exemplo, 
uma possibilidade de emen-
da parlamentar de 250 mil 
reais que encontra-se blo-
queada, 24,3 milhões da rede 
foi vetado e, posteriormente, 
273 milhões foram bloquea-
dos”, afirma.
Como explica Marcus Da-

vid, essa situação vivenciada 

pelas instituições em 2021 
não é um fato isolado, mas é 
produto de um processo que 
se agravou com a aprovação 
da emenda constitucional 
do Teto dos Gastos em 2016. 
Como lembra o reitor,  “na-
quele momento, houve várias 
manifestações apontando  
que a medida causaria uma 
situação de instabilidade no 
funcionamento do Estado, 
que seria crescente a cada 
ano, até chegarmos a esta si-
tuação de asfixia orçamentá-
ria desse grande patrimônio 
da sociedade brasileira, que 
é o conjunto das Universida-
des públicas”.

REAÇÕES

O ANDES-SN se soma à luta 
de todas as entidades educa-
cionais, sindicais, estudantis 
e científicas, para que ocorra 
uma urgente recomposição 
dos recursos alocados para 
a Educação, especialmente 
para as instituições de ensino 
e pesquisa. Esta foi uma das 
pautas do 19 de maio, e tam-
bém está presente em toda 
jornada de lutas que se ini-
ciou neste importante Dia de 
Luta e Resistência em Defesa 
da Educação Pública.
No âmbito da Andifes, uma 

grande campanha junto à 
mídia tem obtido algum êxi-
to, com abertura de espaço 
na mídia nacional para esta 
pauta. Várias ações políticas 
têm sido feitas junto ao Mi-
nistério da Educação, com 
reuniões permanentes com 
as equipes do MEC e uma 
ação organizada com conjun-
to dos reitores para atuação 
junto ao parlamento. Nes-
ta ação, cada reitor procura 
atuar junto às bancadas dos 
seus estados, na tentativa de 
reverter esse cenário.
Em sua posse em Brasília, 

o reitor do IF Sudeste André 
Diniz aproveitou a oportuni-

dade para tratar do assunto 
com a Secretaria de Educa-
ção Profissional e Tecnológi-
ca (Setec) e solicitar apoio na 
assistência estudantil e tam-
bém para a continuidade das 
obras do Instituto para que 
não haja paralisação. Segun-
do Isaac Euzébio, a SETEC 
se mostrou sensível, mas in-
felizmente apontou que tam-
bém estão com dificuldades 
para apoiar a Rede, mas que 
analisará os pleitos.
Segundo o pró-reitor do IF, 

Isaac Euzébio, “o Conselho 
Nacional das Instituições da 
Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tec-
nológica (Conif), tem trata-
do do assunto também dire-
tamente com o MEC, com o 
intuito de reverter o cenário, 
que impossibilita o planeja-
mento e funcionamento das 
instituições, principalmente 
se houver o retorno híbrido 
das atividades institucionais. 
Nesse sentido, em levanta-
mento realizado pelo Fórum 
de Planejamento (Forplan) 
do Conif, no âmbito do IF 
Sudeste MG, constatamos 
déficit orçamentário para 
continuidade das atividades 
para um retorno no segundo 
semestre letivo”.
Diante desse cenário, André 

Diniz aponta dois caminhos: 
a urgência de se explicitar as 
consequências dessa postura 
do governo diante das ins-
tituições federais de ensino, 
que tanto auxiliam a socieda-
de; e lutar por mais recursos. 
“Para que essa política seja 
revertida, a luta precisa ser 
em todas as frentes: na ges-
tão, no relacionamento com 
a secretaria de educação pro-
fissional e tecnológica, junto 
aos sindicatos, as organiza-
ções estudantis, etc.”

Defesa das instituições públicas é bandeira no ato de 29 de maio. Foto: Estela Loth
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As instituições públicas de 
ensino e pesquisa no Brasil, 
assim como as comunidades 
acadêmicas e escolares das 
instituições federais, viven-
ciam um dilema.
Por um lado, o caráter es-

sencial da educação tem sido 
usado, pelo governo federal, 
como o motivo para pressio-
nar um retorno das suas ati-
vidades presenciais. É o que 
está atrás do PL5595/2020, 
que passa por idas e vindas no 
Senado Federal.  
Por outro lado, a volta às au-

las é debatida num momento 
de sucatamento de institui-
ções que precisariam de in-
vestimentos na adequação 
dos seus ambientes e da se-
gurança de sua comunidade. 
O contexto nacional é, além 
disso, de total descontrole da 
pandemia no país, prestes a 
entrar em uma terceira onda 
de contágio, e com um plano 
de vacinação lento e recorren-
temente paralisado por falta 
de insumos ou atrasos em ne-
gociações internacionais, fei-
tas ou desfeitas pelo governo. 

IF e UFJF | ERE 

ENTRE A PRECARIZAÇÃO DO ERE E O 
RETORNO INSEGURO

Enquanto isso, 
professores e 
professoras se-
guem atuando no 
chamado ensino 
remoto emergen-
cial, implemen-
tado estrategica-
mente em defesa 
da vida, mas que, 
paradoxalmente, 
aprofundou as 
condições de pre-
carização do tra-
balho docente e 
de técnico-admi-
nistrativos, e de 
desigualdade de 
acesso à educação 
entre discentes. 
Neste contexto, 

trazemos um pa-
norama de como 
está a situação do 

ensino remoto emergencial 
nas instituições federais de 
ensino nas quais a APES têm 
representação, e como está a 
perspectiva de retorno pre-
sencial neste momento.

UFJF
A suspensão das atividades 

presenciais nos campi de Juiz 
de Fora e Governador Valada-
res estão mantidas até 28 de 
agosto, conforme deliberação 
do Conselho Superior. 
Entretanto, no dia 14 de 

maio, o Consu aprovou a Re-
solução 26/2021, que regula-
menta a realização de período 
letivo suplementar para os 
cursos de graduação, median-
te a oferta de atividades cujas 
propostas não puderam ser 
adaptadas ao ERE. De acordo 
com a resolução, as discipli-
nas do período suplementar 
poderão ser ofertadas inte-
gralmente no formato presen-
cial; integralmente no forma-
to remoto; ou de forma mista. 
Esta implementação se dará 
quando for autorizado o re-
torno das atividades presen-

ciais pelo Conselho Superior 
e com base em “plano de con-
tingenciamento da Unidade 
Acadêmica a ser publicizado, 
incluindo informações sobre 
EPIs, ocupação do espaço e 
demais parâmetros para ga-
rantia da segurança sanitária 
e epidemiológica”.
No dia 2 de junho, o Consu 

aprovou a Minuta que orga-
niza e estabelece os parâme-
tros e marca uma data para o 
retorno às atividades presen-
ciais de determinados cursos 
da área de saúde. Os cursos 
foram assim considerados 
pela reitoria e por uma maio-
ria presente na reunião, por 
estarem com suas atividades 
completamente paralisadas 
na pandemia, e por depen-
derem de atividades práticas 
não adaptáveis a modalidade 
de ensino remoto.  Após um 
longo debate realizado em 3 
reuniões, e após mudanças 
no documento apresentadas 
majoritariamente pelo Sintu-
fejuf, foi autorizado o início 
do semestre suplementar em 
julho para os cursos de medi-
cina, enfermagem e odonto-
logia, após todas as etapas de 
adequação previstas no plane-
jamento, como adequações de 
infraestrutura, aquisição de 
EPIs, mapeamento de auto-
declaração e de vacinação de 
servidores, entre outras.
“Estamos atravessando um 

dos piores momentos da pan-
demia no país, com níveis de 
contaminação inéditos e um 
número inaceitável de mortes 
diárias. Soma-se ainda o pro-
gressivo aumento das aglome-
rações devido à flexibilização 
das medidas de isolamento 
por parte de estados e municí-
pios. Nesse contexto, a APES 
manteve-se firme na defesa 
da vida e, portanto, contrá-
ria à possibilidade de retorno 
de aulas presenciais na insti-
tuição, respeitando a decisão 

Docentes enfrentam pressão e precariedade em meio ao trabalho na pandemia 

deliberada em Assembleia.” 
disse Augusto Cerqueira da 
diretoria da APES.
Em relação ao campus de 

Governador Valadares, no 
dia 9 de junho, representan-
tes da APES e do Sintufejuf 
realizaram uma reunião com 
a administração superior da 
UFJF, que teve como pauta a 
vacinação dos profissionais da 
educação que atuam no cam-
pus de GV. As entidades soli-
citaram que a reitoria acom-
panhe a questão da vacinação 
naquela cidade, pois docentes 
e servidores técnico-adminis-
trativos permanecem sem a 
imunização contra a covid-19. 
As entidades demandaram 
também que a reitoria da 
UFJF estreite a comunicação 
com a comunidade acadêmica 
do campus GV, diante de uma 
série de desencontros de in-
formações sobre a perspectiva 
de vacinação deste público. 
APES e Sintufejuf enfatiza-
ram que a vacinação se coloca 
em primeiro plano, num mo-
mento em que a UFJF começa 
a deliberar pelo retorno das 
aulas presenciais nas institui-
ções.

IF SUDESTE MG

No IF, há um movimen-
to dentro da Comissão C6 
do Projeto Reencontro para 
iniciar o debate sobre o en-
sino híbrido na instituição. 
A posição da intersindical 
é a mesma do ANDES e da 
APES: retorno presencial ou 
híbrido apenas com ampla 
vacinação da população. 

Sobre o ERE, a intersindi-
cal entende que há proble-
mas que precisam ser de-
batidos com a comunidade 
interna do IF. Nesse sentido 
o ERE, como única alternati-
va nesse grave momento da 
pandemia, precisa ser aper-
feiçoado. 
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“O período da pandemia tem 
sido desafiador para todos, mas 
em especial para as mulheres. 
Vivemos uma jornada tripla, quá-
drupla, e com a pandemia tudo 
se intensificou. O ambiente do-
méstico se tornou palco de todas 
estas jornadas. Aos poucos fui 
conseguindo me organizar em 
meio ao caos e criar uma rotina 
que busca separar minhas fun-
ções de professora, mãe, dona 
de casa, esposa e mulher (o que 
inclui minhas necessidades pes-
soais). Porém, o mais difícil con-
tinua sendo viver num momento 
de incertezas, onde tememos 
pela saúde coletiva, pela nossa 
vida, pela vida de todos.” 

As palavras de Sabrina Ferret-
ti (IF Sudeste MG) sintetizam a 
condição das docentes durante a 
pandemia do coronavírus, num 
cenário que conjuga desigual-
dade de gênero, descaso com a 
educação pública e um governo 
genocida. Para traçar um painel 
das condições das professoras 
durante este contexto, entrevis-
tamos Amanda Moreira, Dina 
Faria, Renata Domingues e Sa-
brina Ferretti, docentes das re-
des federal, municipal e estadual 
de ensino, sobre os impactos do 
ensino remoto e da pandemia 
em suas vidas e dinâmicas de 
trabalho. As entrevistas estão 
disponíveis na íntegra neste link. 

DESIGUALDADE

Como afirma Amanda Moreira, 
dirigente da Asduerj e coorde-
nadora da pesquisa “Trabalho 
docente na Uerj em tempos de 
pandemia”, a crise sanitária es-
cancarou desigualdades. Segun-
do dados da PNAD, a mulher 

trabalha o dobro de horas nos 
serviços domésticos, em com-
paração aos homens. “Por ou-
tro lado, pesquisas indicam que  
mulheres têm uma publicação de 
artigos maior que os homens no 
contexto brasileiro. Essa produ-
ção acadêmica das mulheres des-
pencou em 2020. Isso demons-
tra que a questão dos cuidados, 
do trabalho doméstico, da sobre-
carga de trabalho por conta dos 
filhos, dos idosos, teve seu refle-
xo nesse momento. Em 2019, o 
Brasil era o país ibero-americano 
com a maior porcentagem de ar-
tigos assinados por mulheres. E 
na pandemia o impacto foi bru-
tal. Esse impacto não se aplica 
aos homens.” 

A situação das estudantes tam-
bém refletiu esta desigualdade. 
“Segundo pesquisa do Parent in 
Science feita entre abril e maio 
de 2020, entre cerca de 10 mil 
alunas/os da pós graduação pes-
quisadas/os, menos de 10% con-
seguiram seguir com suas teses 
e dissertações naquele período. 
Enquanto 20% dos homens ou 
mulheres sem filhos consegui-
ram seguir normalmente”, infor-
ma Amanda.

INVISIBILIDADES

“Com a chegada da pandemia e 
a necessidade do isolamento so-
cial, vi minha casa se tornando 
uma extensão da escola. A sala 
de casa tornou-se a sala de aula, 
sala de reunião, sala de estudo. 
Tenho duas filhas, uma na edu-
cação infantil e outra no 6º ano 
fundamental, e esta mudança 
em nossas rotinas não tem sido 
fácil”, conta Renata Domingues, 

professora do Colégio de Aplica-
ção João XXIII. 

Esta situação explicitou invisi-
bilidades diversas. Como o tra-
balho cotidiano que sobrecarre-
ga mulheres em atenderem as 
demandas da casa e seus mora-
dores. O trabalho “de bastido-
res”, como definiu a professora 
Sabrina, que sempre foi realiza-
do pelos docentes. “Um trabalho 
árduo de estudos, preparação de 
conteúdo, correções”. E que na 
pandemia se intensificou, com 
grande número de reuniões e a 
necessidade de aprender a utili-
zar ferramentas e metodologias 
para o ensino remoto. E a alta 
produtividade das mulheres na 
ciência, invisibilizada pelo ma-
chismo institucional e estrutu-
ral.

PRECARIZAÇÃO

A pesquisa da Asduerj indicou 
que o trabalho remoto criou 
processos de intensificação, 
uberização e youtuberização do 
trabalho docente. Como explica 
Amanda Moreira, entre docentes 
da UERJ, “vemos uma naturali-
zação do trabalho fora da carga 
horária semanal”, com grande 
contingente de docentes traba-
lhando mais de 8 horas diárias e 
também nos fins de semana e fe-
riados. A pesquisa mostrou ain-
da que docentes arcaram com 
todos os custos e provimento do 
trabalho remoto, o que caracte-
riza a uberização.

Entretanto, Dina Faria apon-
ta que estes são indícios de uma 
parte da realidade, que é ainda 
mais dura. Os altos custos do 
trabalho remoto foram acom-

panhados de alta nos preços e 
suspensão de pagamentos. Além 
disso, “muitas estratégias pre-
cisaram ser criadas para chegar 
aos nossos alunos que vivem as 
mais diversas realidades; muitas 
funções foram atribuídas à esco-
la – como a busca ativa e a distri-
buição de alimentos”. 

RETORNO

Dina aponta que as pressões 
para o retorno presencial se re-
lacionam a uma visão romanti-
zada da escola, como o local que 
irá salvar as famílias da situação 
de insegurança alimentar e vio-
lência doméstica. “Só esquecem 
que as escolas estão conectadas à 
comunidade e que, com a trans-
missão descontrolada, seremos 
nós a contaminar as famílias”.
 Para todas as entrevistadas, é 
inegável que o isolamento tem 
impactos na saúde mental. Mas 
apontam que o retorno precisa 
se dar em um contexto seguro. 
“Compreendo a preocupação 
de alguns pais com seus filhos, 
com a importância do contato 
dos alunos com seus pares. Esta 
também é minha preocupação 
como mãe, mas neste momento 
é essencial a distância para a pre-
servação da vida. As escolas con-
tinuam funcionando, continua-
mos lecionando e trabalhando 
para garantir o desenvolvimento 
de nossos estudantes. Um retor-
no inseguro significa colocar em 
risco não só a vida e saúde física 
dos discentes e profissionais da 
educação, mas também a saúde 
mental e psicóloga de todos, que 
já está tão abalada.”, defende 
Renata. 

VIDA, TRABALHO E INVISIBILIDADES
Os desafios da vida docente para as mulheres na pandemia 

Dina Faria (rede pública MG e JF) Renata Dominges (CAP João XXII)Amanda Moreira (UERJ) Sabrina Ferretti (IF Sudeste MG)

https://www.apesjf.org.br/vida-trabalho-e-invisibilidades
https://www.apesjf.org.br/vida-trabalho-e-invisibilidades
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INTERVENÇÕES NAS IFES: O CASO DA UFCG

tores foi instituído pela lei fe-
deral 5.540, de 28 de novem-
bro de 1968, promulgada pelo 
presidente da ditadura civil-
militar Arthur Costa e Silva 
(1967-1969), sem previsão de 
consulta à comunidade acadê-
mica, estabelecia a lista sêxtu-
pla para a escolha dos dirigen-
tes das instituições federais de 
ensino.

Em 1995, no governo de 
Fernando Henrique Cardo-
so (1994-1997e 1998-2002), 
mesmo após a promulgação da 
constituição promulgou a lei 
federal 9.192, de 21 de dezem-
bro de 1995 (Lei Paulo Rena-
to), que definiu a constituição 
da lista tríplice, em substitui-
ção a lista sêxtupla da ditadura 
militar, a obrigação de que os 
cargos de reitor e vice-reitor 
fossem ocupados por professo-
res, e a exigência de que os (as) 
professores (as) deveriam ter 
peso de 70% no processo de es-
colha no âmbito dos conselhos 
superiores de cada instituição 
de ensino. 

Na Universidade Federal de 
Campina Grande, o processo 
de escolha do reitor, foi reali-
zado de forma antidemocráti-
ca, tendo em vista que utilizou 
as regras da Lei Paulo Renato, 
com o peso de 70% dos votos 
para docentes. A paridade não 
preconiza a igualdade entre 
os segmentos, por si só, pro-
voca a multiplicação virtual 
do docente, tornando-o igual, 
em peso de voto, às categorias 
mais numerosas. É um crité-
rio que afirma a igualdade não 
como realidade absoluta, mas 
como equivalência de repre-
sentação dos segmentos uni-

versitários. A paridade, como 
consequência, promove par-
ticipação e engajamento nos 
debates e projetos. Da mes-
ma forma que o voto univer-
sal (cada eleitor vale um voto) 
confere mais poder a repre-
sentação estudantil por ser o 
segmento mais quantitativo, 
mas é o usado pela sociedade 
para outras escolhas, já o voto 
com peso ampliado (Lei Paulo 
Renato) para o segmento dos 
docentes não confere real le-
gitimidade por se tratar de um 
critério desproporcional.

A consulta que ocorreu no dia 
19 de Novembro de 2020 e no 
dia 23 de Fevereiro de 2021 à 
comunidade acadêmica sofre 
o ataque, pois Bolsonaro não 
nomeou o primeiro colocado, 
nem muito menos o segundo, 
mas o terceiro como reitor da 
instituição. Dando seguimento 
a lógica de passar por cima da 
escolha da comunidade, Bol-
sonaro apenas confirma seu 
perfil antidemocrático e con-
tra a educação pública. Além 
disso, tem conseguido encon-
trar dentro das próprias ins-
tituições públicas de ensino 
superior pessoas alinhadas ao 
seu perfil ideológico e político, 
o que tem dado margem para 
que o mesmo desconsidere o 
processo de escolha da comu-
nidade acadêmica.

Neste sentido, entendemos 
que é preciso lutar de forma 
unitária contra as interven-
ções nas IFES e outros novos 
ataques na medida em que lu-
tamos por uma universidade 
pública, gratuita e que tenha 
a sociedade como referência e 
que de fato seja democrática.

As intervenções nas IFES (até 
o momento já são 23) estão 
diretamente ligadas ao debate 
sobre autonomia Universitá-
ria, marcado na Constituição 
Federal de 1988, a conquista 
do movimento da educação é 
tratada, especialmente, nos 
artigos 206 e 207 que versam 
sobre o sistema superior de 
educação brasileiro.

No Caderno 2 do ANDES-SN, 
com relação a escolha de di-
rigentes  defendemos que o 
reitor e o vice-reitor sejam es-
colhidos por meio de eleições 
diretas e voto secreto, com a 
participação, universal ou pa-
ritária, de todos os docentes, 
estudantes e técnico-adminis-
trativos, encerrando-se o pro-
cesso eletivo no âmbito da ins-
tituição.

O processo de escolha de rei-

AMAURI FRAGOSO
Diretor do ANDES-SN, 

professor da 

Universidade Federal 

de Campina Grande

Dando segui-
mento a lógica 

de passar por 
cima da comuni-
dade, Bolsonaro 
apenas confirma 
seu perfil antide-
mocrático e con-

tra a educação 
pública.


